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Apresentação

O Sindicato dos Professores das Uni-
versidades Federais de Santa Catarina 
(Apufsc-Sindical) tem a satisfação de 
apresentar a presente cartilha, elabora-
da com o objetivo de informar, orientar e 
apoiar as professoras e os professores do 
Magistério Superior Federal sobre temas 
fundamentais para a carreira docente: a 
estrutura da carreira, os direitos relacio-
nados à aposentadoria e o funcionamen-
to da Fundação de Previdência Comple-
mentar do Servidor Público Federal do 
Poder Executivo (Funpresp).

Em um cenário de constantes mudan-
ças na legislação e nas regras que afetam 
diretamente a vida funcional e previden-
ciária das e dos docentes, é essencial 
que tanto os colegas da ativa quanto os 
aposentados estejam atentos e bem in-
formados sobre o assunto. 

Questões que envolvem progressão 
na carreira, tempo de serviço, regras de 
aposentadoria, pensões e as alternativas 
oferecidas pela previdência complemen-
tar pública são decisivas não apenas 

para a trajetória profissional, mas tam-
bém para o planejamento de um futuro 
seguro e digno.

A Diretoria da Apufsc-Sindical tem a 
convicção de que a defesa de melhores 
condições de trabalho e de aposentado-
ria para o Magistério Superior Federal 
passa, necessariamente, pela dissemina-
ção de informações claras e atualizadas, 
que permitam aos professores e profes-
soras tomar decisões conscientes e par-
ticipar ativamente das discussões sobre 
sua carreira e previdência.

Por isso, esta cartilha foi organizada 
com o cuidado de reunir dados e expli-
cações práticas, de forma acessível e 
objetiva, reafirmando o compromisso do 
sindicato em acompanhar de perto esses 
temas e atuar em defesa da categoria. 
O sindicato é um instrumento coletivo, 
jurídico e político fundamental para as 
mobilizações e as lutas pela valorização 
da carreira docente e pela proteção dos 
direitos de todas e todos. Filie-se!

Boa leitura!

Diretoria da Apufsc-Sindical
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Carreira, aposentadoria e Funpresp para professoras 
e professores do Magistério Superior Federal

Geci José Pereira da Silva, 
diretor de Assuntos Educacionais do Magistério Superior do Proifes-Federação

Breve histórico da carreira docente

As décadas de 1970 e 1980 foram 
marcadas por uma luta histórica de 

unificação da carreira docente, um movi-
mento impulsionado por transformações 
profundas no ensino superior brasileiro. 
Até então, o acesso à educação superior 
era restrito, com um número reduzido de 
universidades voltadas principalmente 
para a elite. 

Com a Proclamação da República, em-
bora algumas mudanças tivessem ocorri-
do, o acesso à graduação continuava a ser 
limitado, e a estrutura das universidades 
não atendia à crescente demanda de for-
mação qualificada. Nos anos de 1950 e 
1960, o país iniciou um processo de ex-
pansão do ensino superior, embora de 
maneira desigual, alinhado às políticas de 
modernização e industrialização.

A Reforma Universitária, instituída 
pela Lei 5.540 de 28 de novembro de 
1968, é considerada um marco históri-
co nesse processo de transformação. A 
lei estabeleceu normas de organização e 
funcionamento para o ensino superior e, 
no capítulo que regulamenta as diretrizes 

sobre o corpo docente, destaca-se:
• Art. 33 - §3º: Fica extinta a cátedra ou 

cadeira na organização do ensino su-
perior do país.

• Art. 34: As universidades deverão, 
progressivamente e na medida de seu 
interesse e de suas possibilidades, es-
tender a seus docentes o Regime de 
Dedicação Exclusiva às atividades de 
ensino e pesquisa.
Essas mudanças ocorreram em um 

contexto político conturbado. Poucos dias 
após a sanção da Lei, foi promulgado o Ato 
Institucional número 5 (AI-5), em 13 de 
dezembro de 1968, restringindo direitos 
e garantias legais de estabilidade dos do-
centes. O presidente poderia então decre-
tar demissão, remoção ou aposentadoria 
imediata do servidor.

Mesmo diante desses fatos, a Refor-
ma Universitária gerou mudanças, como:
• O número de matrículas no ensino 

superior saltou de 151.700, em 1968, 
para 452.300, em 1978.

• A expansão das matrículas foi acompa-
nhada pela criação e crescimento das  
Instituições Federais de Ensino Supe-
rior (IFEs), o que resultou em uma de-
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manda crescente por docentes. Entre 
1972 e 1978, o número de professores 
aumentou cerca de 55%.

• O número de docentes trabalhando 
em regime integral passou de 25,6% 
em 1972 para 44,1% em 1978.

• O número de mestres e doutores nas 
IFEs também cresceu, passando de 
17,9% em 1972 para 30,9% em 1978.

• O início da década de 1980 marcou a 
discussão sobre a necessidade de um 
plano de carreira para os docentes do 
ensino superior, com foco na unifica-
ção e organização da carreira.

• Em 11 de dezembro de 1980, foi publi-
cado o Decreto 85.847, que tratava da 
carreira do magistério nas instituições 
federais e autárquicas, funcionando 
como o embrião para a criação do Pla-
no Único de Classificação e Retribuição 
de Cargos e Empregos (PUCRCE).

• Em 10 de abril de 1987, a Lei nº 7.596 
criou oficialmente o Plano Único de 
Classificação e Retribuição de Cargos 
e Empregos (PUCRCE), regulamenta-
do posteriormente pelo Decreto nº 
94.664, de 23 de julho de 1987.

Lógica do PUCRCE 

O plano de carreira docente teve como 
objetivo organizar o desenvolvimento dos 
professores ao longo de sua trajetória pro-
fissional, com políticas claras de progres-
são e uma estrutura escalonada que per-
mitia o avanço conforme as qualificações. 

Ele defendia o concurso público de provas 
e títulos para o ingresso na carreira, além 
de garantir a isonomia salarial. O plano 
também valorizava o regime de Dedicação 
Exclusiva (DE), com um salário três vezes 
maior do que o de 20 horas, e assegurava 
a formação continuada, permitindo que 
os docentes se mantivessem atualizados. 
Regulamentou, ainda, 45 dias de férias.

Decreto Nº 94.664, de julho de 1987

Titular

Adjunto

Assistente

Auxiliar

O graduado iniciava como Auxiliar 1 e 
podia progredir a cada dois anos, conforme 
as regras do período. Ao concluir o mestra-
do, tinha progressão vertical para Assisten-
te, e com doutorado, para Adjunto.

Com mestrado, iniciava como Assisten-
te 1 e também tinha progressão a cada dois 
anos, conforme as regras da época. Ao con-
cluir o doutorado, avançava para Adjunto.

1

4

3

2

1

4

3

2

1

4

3

2

1
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Com doutorado, o servidor iniciava 
como Adjunto 1 e, após oito anos, chega-
va ao topo da carreira.

O acesso à carreira de Titular era exclu-
sivo por meio de novo concurso, exigindo 
título de Doutor, Livre-Docente, Professor 
Adjunto ou notório saber reconhecido pelo 
conselho superior das IFEs. No máximo, 
5% dos docentes poderiam ser Titulares.

A mudança de classe garantia um 
acréscimo de 25% para Titulares e 10% 
para as demais classes. A mudança de 
nível significava um aumento de 4% entre 
1987 e 1989, e 5% após 1989.

O regime de 40h tinha o dobro do sa-
lário das 20h, e a dedicação exclusiva (DE) 
de 40h o triplo de 20h.

Para titulação, o acréscimo era de 25% 
para Doutor ou Livre-Docente e 15% para 
mestrado. O Doutor recebia 8,7% a mais 
que o Mestre, já começando como Adjun-
to 1, enquanto o Mestre precisava de oito 
anos para alcançar o nível de Adjunto 1.

Aposentadoria especial do 
professor: contexto histórico

O art. 31 da Lei nº 3.807, de 26 de agos-
to de 1960 (Lei Orgânica da Previdência 
Social), estabelecia que o trabalhador de 
serviços considerados penosos, insalu-
bres ou perigosos teria direito à aposen-
tadoria especial. 

O Decreto nº 53.831, de 29 de março 
de 1964, regulamentou esse dispositivo e 
incluiu o magistério como atividade pe-

nosa, conforme o Anexo I, código 2.1.4. 
Com isso, foi garantido aos professores 
e professoras o direito à aposentadoria 
após 25 anos de trabalho dedicados ao 
magistério. Assim, a aposentadoria dos 
docentes ganhou um caráter especial na 
legislação brasileira.

Em 1981, a Emenda Constitucional nº 
18, que tratava exclusivamente da aposen-
tadoria especial para professores e pro-
fessoras, passou a fazer distinção quanto 
ao sexo dos profissionais do magistério. A 
alteração aumentou em cinco anos o tem-
po de serviço exigido para os professores 
do sexo masculino, concedendo a aposen-
tadoria aos 25 anos para as mulheres e 30 
anos para os homens.

A Constituição de 1988 manteve um 
prazo menor para a aposentadoria do-
cente em relação aos demais profissio-
nais, mas retirou o caráter especial da 
aposentadoria do professor. Já a Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998, vinculou 
a aposentadoria à idade e ao tempo de 
contribuição como requisitos, deixando 
ainda mais explícita a exclusão do caráter 
especial. No lugar do dispositivo anterior, 
que previa 30 anos de serviço para os pro-
fessores e 25 anos para as professoras, a 
Emenda acrescentou o § 5º, determinando 
que a idade mínima e o tempo de contri-
buição fossem reduzidos em cinco anos 
em relação à regra geral. Outra mudança 
foi a exclusão dos professores universitá-
rios dessa condição diferenciada.
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Em 2006, foi criada a figura do cargo 
de Associado pela Lei nº 11.344, de 8 de 
setembro de 2006. A maioria dos docentes 
ingressava com doutorado, começando 
como Adjunto 1, e, após oito anos, alcan-
çava o máximo da carreira, o Adjunto 4.

A legislação estabeleceu o Vencimento 
Básico (VB) com valor fixo, sem o escalo-
namento da carreira. Além disso, foi cria-
da a Retribuição por Titulação (RT), com o 
aumento dos percentuais em relação ao 
VB, proporcionando um acréscimo aos sa-
lários conforme a titulação dos docentes.

Em 2012, a Lei nº 12.772 trouxe impor-
tantes mudanças para a carreira docente. 
A principal inovação foi a incorporação do 
Titular (Classe E) à carreira docente.

Além disso, a lei garantiu isonomia 
salarial entre as carreiras do Magistério 
Superior (MS) e o Ensino Básico, Técnico 

e Tecnológico (EBTT), mantendo a mesma 
malha salarial. No entanto, com a possi-
bilidade de Reconhecimento de Saberes 
e Competências (RSC), no EBTT, e para os 
docentes com mestrado a possibilidade 
de ascender na carreira até a Classe D, 
nível 4 equivale à Classe D, denominada 
Associado no Magistério Superior.

Em 2015, foi firmado um acordo que 
garantiu reajustes de 2016 a 2019. Tam-
bém trouxe de volta o escalonamento da 
carreira, determinando que o salário do 
professor graduado de 20h fosse estabel-
cido como base, sendo os demais calcula-
dos a partir desse valor.

Por fim, em 2024, um novo acordo de-
finiu reajustes para janeiro de 2025 e abril 
de 2026, com mudanças nos índices entre 
os steps e as classes, além de modifica-
ções nas próprias classes da carreira.

Tabela 1: Ilustração da carreira docente ao longo do tempo para o doutor(a)

1987-2006 2006-2012 2012-2024 2025
Titular Titular E (Titular) D (Titular)

Adjunto Associado D
Associado

C
Associado

Adjunto C
Adjunto

A
Adjunto

B
Adjunto

Assistente A

1

4

3

2

1

1
4
3
2
1
4
3
2
1

1/U
4
3
2
1
4
3
2
1
2
1

1/U
4
3
2
1
4
3
2
1
1
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Reposicionamento

Os docentes aprovados no estágio 
probatório têm direito à progressão após 
completar dois anos de interstício. Por 
exemplo, se um docente é Assistente 1 e 
completa dois anos de interstício em maio 

Classe
E (Titular)

D (Associado)

C (Adjunto)

B (Assistente)

Nível

A (Auxiliar/Assis-
tente/Adjunto)

Nível Classe
D (Titular)

C (Associado)

B (Adjunto)

A (Assistente) 
3 anos

No estágio probatório (Art. 12. MP 
1.286/24), o § 3º estabelece os critérios 
para a promoção: I - para a Classe B, com 
a denominação de Professor Adjunto, é 
necessário cumprir o interstício mínimo 
de 36 meses no último nível da classe an-
terior, além de ser aprovado em processo 
de avaliação de desempenho.

O § 7º da medida determina que “ser-
vidores da carreira de Magistério Superior 
que estejam, em 31 de dezembro de 2024, 

Tabela 2: Ilustração do reposicionamento da carreira para os docente já aprovados em 
estágio probatório

posicionados nas classes A e B e tiverem 
sido aprovados no estágio probatório, 
considera-se cumprido o interstício para 
a promoção para a classe de Professor 
Adjunto em 1º de janeiro de 2025”. A MP, 
contudo, é omissa quanto aos servidores 
que, até 31 de dezembro de 2024, encon-
trem-se na Classe A (referente à carreira 
2012-2024) e que ainda estejam em está-
gio probatório. Esses docentes, não tendo 
sido aprovados, serão reenquadrados na 

de 2025, ele será reposicionado como Ad-
junto 1 C e poderá solicitar a progressão, 
sem que haja a necessidade de recomeçar 
a contagem do tempo. Assim, o reposicio-
namento é realizado, mas todos os docen-
tes mantêm a mesma data de progressão.

1/U
4
3
2
1
4
3
2
1
2
1
2
1

1/U

4

3

2

1

4

3

2

1

1/U
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Classe A (carreira 2025) e, por isonomia, 
ao finalizarem o estágio probatório, terão 
a promoção para a Classe B, nível 1.

Situação atual: EC nº 103/2019

Devido às várias Reformas da Previ-
dência, hoje há várias gerações de servi-
dores públicos:
1ª GERAÇÃO: Aposentadoria antes da EC 
nº 41 (até 31/12/2003). Esses servidores 
têm direito à integralidade (os proventos 
de aposentadoria são iguais ao último 
salário recebido como servidor ativo), 
paridade (os proventos de aposentadoria 
são reajustados conforme os aumentos 
salariais dos servidores ativos) e isonomia 
(o salário de aposentado é o mesmo que 

o do servidor da ativa). Vale ressaltar que 
esses servidores permanecem na carrei-
ra e, mesmo aposentados, estão sujeitos 
às mesmas alterações e negociações que 
ocorrem para os servidores ativos.

Homem

Mulher

Requisitos 
comuns

65 anos de idade +
35 anos de contribuição +

Pontuação mínima (idade e 
tempo de contribuição)

96 pontos em 2019
97 pontos em 2020

Máximo: 105 pontos em 2028

60 anos de idade;
35 anos de contribuição.

Pedágio de 100% do tempo 
de contribuição faltante

62 anos de idade +
30 anos de contribuição +

Pontuação mínima (idade e 
tempo de contribuição)

86 pontos em 2019
87 pontos em 2020

Máximo: 100 pontos em 2033

57 anos de idade;
30 anos de contribuição.

Pedágio de 100% 
do tempo de

 contribuição faltante

20 anos de serviço público, cinco anos no cargo.

Tabela 3: Regras de transição (Proventos integrais – integralidade mitigada)

A quem já estava no serviço público antes de dez/2003Aplicação

2ª GERAÇÃO: Ingressou antes da EC nº 
41 (até 31/12/2003). Esses servidores 
têm direito à “integralidade”, paridade 
e isonomia e mesmo aposentados ainda 
sofrem todas as alterações que ocorrem 
na carreira. Caso haja alteração de carga 
horária, o provento será calculado levan-
do em consideração o tempo de serviço 
em cada regime. Esses direitos serão 
garantidos apenas se a aposentadoria 
for compulsória, conforme as regras de 
transição estabelecidas.



9

3ª GERAÇÃO: Ingressou após da EC nº 41 
e antes do início da Funpresp-Exe (entre 
01/01/2004 e 03/02/2013). Essa geração 
é chamada de Geração da Média, pois 
o valor da aposentadoria será calculado 
com base na média de todos os salários 
de contribuições desde julho de 1994, re-

Tabela 4: Regras de transição (Proventos pela média rebaixada)

Homem

Mulher

Proventos

61 anos de idade (até dez/2021); 
62 anos (a partir de jan/2022)  +

35 anos de contribuição  + 
Pontuação mínima (idade e tem-
po de contribuição): 96 pontos 
em 2019 | 97 pontos em 2020 | 
Máximo: 105 pontos em 2028

60 anos de idade;
35 anos de contribuição. 

Pedágio de 100% do tempo de 
contribuição faltante

56 anos de idade (até dez/2021); 
57 anos (a partir de jan/2022) +

30 anos de contribuição +
Pontuação mínima (idade e tem-
po de contribuição): 86 pontos 
em 2019 | 87 pontos em 2020 | 
Máximo: 100 pontos em 2033

57 anos de idade;
30 anos de contribuição.

Pedágio de 100% do tempo de 
contribuição faltante

Média aritmética simples dos 
salários contribuição de todo 
o período; 60% sobre a mé-
dia com acréscimo de 2 % a 

cada ano de contribuição que 
exceder a 20 anos de tempo de 
contribuição. Logo, para atingir 
100% da média se faz necessá-

rio contribuir por 40 anos

100% da média aritmética sim-
ples dos salários contribuição 

de todo o período

4ª GERAÇÃO: Ingressou após a Funpres-
p-Exe (ou migrou após 04/02/2013) 
e antes da EC 103/2019 (12/11/2019). 
Essa geração é chamada de Geração 

Funpresp, e o valor da aposentadoria 
será calculado com base na média de to-
dos os salários desde julho de 1994, re-
ajustados pelo INPC, mas sujeito ao teto 

Opcional aos admitidos até dez/03. 
Obrigatória aos admitidos entre dez/03 e fev/13Aplicação

ajustados pelo INPC. Ao se aposentarem, 
os reajustes dos proventos serão iguais 
aos concedidos pelo RGPS, atualmente 
realizados no mês de janeiro, conside-
rando o INPC acumulado do ano anterior. 
Importante apontar que, ao se aposen-
tar, o servidor sai da carreira. 
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Aplicação

Homem

Mulher

Proventos

Obrigatório para admitidos após fev/2013

61 anos de idade (até dez/2021); 
62 anos (a partir de jan/2022)  +

35 anos de contribuição  + 
Pontuação mínima (idade e tem-
po de contribuição): 96 pontos 
em 2019 | 97 pontos em 2020 | 
Máximo: 105 pontos em 2028

60 anos de idade;
35 anos de contribuição. 

Pedágio de 100% do tempo de 
contribuição faltante

56 anos de idade (até dez/2021); 
57 anos (a partir de jan/2022) +

30 anos de contribuição +
Pontuação mínima (idade e tem-
po de contribuição): 86 pontos 
em 2019 | 87 pontos em 2020 | 
Máximo: 100 pontos em 2033

57 anos de idade;
30 anos de contribuição.

Pedágio de 100% do tempo de 
contribuição faltante

Média aritmética simples dos 
salários contribuição de todo 

o período limitada ao teto 
do regime geral; 60% sobre a 

média com acréscimo de 2% a 
cada ano de contribuição que 
exceder 20 anos. Para atingir 
100% da média é necessário 

contribuir por 40 anos tanto ho-
mem quanto mulher. Tal média, 
entretanto, restará limitada ao 

teto do Regime Geral

100% da média aritmética sim-
ples dos salários contribuição 
de todo o período. Tal média, 

entretanto, restará limitada ao 
teto do Regime Geral

do RGPS (atualmente R$ 8.157,41). Ao se 
aposentarem, os reajustes dos proventos 
serão iguais aos concedidos pelo RGPS, 
realizados no mês de janeiro, com base 
no INPC acumulado do ano anterior. A 

única forma de receber proventos acima 
do teto, com a participação do governo, 
é através da adesão ao Funpresp-Exe. Ao 
se aposentarem, os servidores dessa ge-
ração também saem da carreira.

Tabela 5: Regras de transição (aposentadoria complementar)

5ª GERAÇÃO: Ingressou após a EC 
103/2019 (12/11/2019). Se assemelha à 
geração anterior com o cálculo do valor 
da aposentadoria, reajustes e possibi-

lidade de receber proventos acima do 
teto. A principal diferença em relação à 
4ª Geração é a exigência de tempo mí-
nimo de serviço público para aposenta-
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doria. Ao se aposentarem, os servidores 
também saem da carreira.

Regra geral

O valor do benefício de aposentadoria 
será calculado com base em 60% da média 
simples dos salários de contribuição e re-
munerações, atualizados monetariamente, 
considerando todo o período contributivo 
desde julho de 1994 ou do início da contri-
buição, se posterior a essa data. Além dis-
so, haverá acréscimo de 2% para cada ano 
que exceder os 20 de contribuição.

Por exemplo, com 30 anos de contri-
buição, a aposentadoria será 60% da mé-
dia mais 20% (10 anos a mais, com acrés-
cimo de 2% por ano), totalizando 80% da 
média. Para receber 100% da média, será 
necessário ter 40 anos de contribuição 
(105 pontos para homens e 100 pontos 
para mulheres).

Tempo no cargo

Tempo de efetivo exercí-
cio no serviço público

Tempo de 
contribuição total

Idade mínima
H M

Art. 10 da EC nº 103/2019

65 62

25 25

10 10

5 5
H= Homem M= Mulher

Direito adquirido

É assegurada a concessão de aposenta-
doria integral, a qualquer tempo, aos servi-
dores da 2ª Geração que tenham cumprido 
os requisitos até 12/11/2019, com base nos 
critérios da legislação e do regime previ-
denciário vigentes à época, preservada a 
opção pela regra mais vantajosa.

Já está pacificado no STF que o ser-
vidor só tem direito adquirido caso te-
nha cumprido todos os requisitos ante-
riormente à publicação da alteração da 
Constituição ou da Lei. Portanto, na situ-
ação atual, o direito adquirido se aplica 
aos servidores que tenham cumprido os 
requisitos até 11/12/2019.

Aposentadoria por incapacidade 
permanente

A aposentadoria por incapacidade per-
manente é aplicável quando o servidor for 
considerado incapaz de readaptação, ou 
quando a administração assim entender.

Os proventos corresponderão a 60% 
da média dos salários de contribuição, 
com 2% de acréscimo por ano de contri-
buição que exceder 20 anos. No entanto, 
em casos de acidente de trabalho, doen-
ças profissionais ou do trabalho, o servi-
dor público terá direito a 100% da média. 
É importante lembrar que, para os profes-
sores que que ingressaram após fevereiro 
de 2013 (ou seja, a partir da 4ª Geração), a 
média de aposentadoria está limitada ao 
teto do RGPS.

*Por exposição a agentes químicos, físicos 
e biológicos prejudiciais à saúde: Idade mí-
nima 60 anos (ambos os sexos); 25 anos de 
efetiva exposição e contribuição; dez anos de 
serviço público; cinco anos no cargo.
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Pensão por morte

Carência: 18 contribuições mensais e 
pelo menos dois anos após o início do ca-
samento ou da união estável.

Beneficiários: I - cônjuge, compa-
nheiro(a), e filho menor de 21 anos ou 
inválido ou que tenha deficiência inte-
lectual ou mental ou deficiência grave; 
II - pais; III - irmão não emancipado me-
nor de 21 anos ou inválido ou que tenha 
deficiência intelectual ou mental ou defi-
ciência grave; IV - cônjuge divorciado ou 
separado judicialmente ou de fato que 
recebia pensão de alimentos. 

Cálculo do benefício: 50% + 10% por 
dependente do valor da aposentadoria ou 
daquele a que teria direito se fosse apo-
sentado por incapacidade permanente. 
Cônjuge ou companheiro(a) terá direito a 
quatro meses de recebimento do benefí-
cio se o óbito ocorrer sem que o servidor 
tenha recolhido pelo menos 18 contribui-
ções ou se o casamento ou a união estável 
tiverem sido iniciados em menos de dois 
anos do óbito.

As cotas por dependentes cessarão 
com a perda dessa qualidade e não serão 
reversíveis aos demais dependentes.

Valor da 
aposentadoria 

(R$)

10.000,00

Dependentes % da 
pensão

Valor da 
pensão 

(R$)
Cota parte 

(R$)

5 ou mais 100% 10.000,00

1 60% 6.000,00 6.000,00
2 70% 7.000,00 3.500,00

3 80% 8.000,00 2.666,67

4 90% 9.000,00 2.250,00

Depende do nº 
de dependentes

EXEMPLO 1: Professor Titular da 2ª Ge-
ração, com 25 anos de contribuição, apo-
sentado por incapacidade permanente em 
11/2024, com salário ativo de R$ 22.377,70. 
Neste caso, o servidor perde integralida-
de e paridade, e o cálculo da aposenta-
doria será feito com base na média de 

Tabela 7: Tempo de duração da pensão

entre 27 e 39 anos 10 anos
entre 30 e 40 anos 15 anos
entre 41 e 43 anos 20 anos

com 44 ou mais anos Vitalícia

entre 21 e 26 anos 6 anos
menos de 21 anos 3 anos

Idade do pensionista Duração

Tabela 6: Exemplo de cálculo pensão por morte para servidores da 2a e 3a Gerações

Exemplos
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todas as contribuições realizadas a partir 
de julho de 2024. 

Considerando que a média corres-
ponde a 80% do salário atual, o valor da 
média será R$ 17.902,16. A aposentadoria 
será de 60% + 5*2% da média, totalizando 
70% da média, ou R$ 12.531,51. 

Caso o servidor venha a falecer e dei-
xe dois filhos, o valor da pensão será de 
50% + 30% da aposentadoria, totalizando 
R$ 10.025,20 (com R$ 3.341,73 para cada 
dependente). Quando os filhos perderem 
o direito, o viúvo ficará com uma pensão 
de R$ 3.341,73. O mesmo se aplica para 
a 3ª Geração.

EXEMPLO 2: Professor entrou em 
03/2013 (4ª Geração) e foi aposenta-
do por incapacidade permanente em 
11/2024. Supondo que teve as progres-
sões e promoções e chegou a Professor 
Associado nível 1, com salário ativo de 
R$ 18.085,17. O salário de contribuição 
foi sempre o teto da previdência, que em 
2024 era R$ 7.786,02.

Considerando que não houve salário 
abaixo do teto, a média será o teto, ou 
seja, R$ 7.786,02. O valor da aposentado-
ria será de 60% da média, totalizando R$ 
4.671,61, que corresponde a 25,83% do 
salário ativo. 

Caso o servidor venha a falecer, e seja 
casado com dois filhos, o valor da pensão 
será de 50% + 30% do valor da aposen-
tadoria, o que totaliza R$ 3.737,28, com 
uma cota de R$ 1.245,76 para cada de-

pendente. O cônjuge, com 40 anos, rece-
berá a pensão por 15 anos. Após os filhos 
perderem o direito à pensão, o cônjuge 
passará a receber um salário mínimo. A 
única opção de ter qualquer valor adi-
cional, com a participação do governo, é 
através do Funpresp-Exe, onde o servi-
dor poderia obter uma complementação 
da aposentadoria e da pensão, além de 
pensão vitalícia. O Funpresp-Exe oferece 
o PAR como uma opção de seguro para 
essas eventualidades.

EXEMPLO 3: O docente ingressou em 
20/12/2019 (5ª Geração) e se aposen-
tou por incapacidade permanente em 
04/2024, tendo alcançado o cargo de 
Professor Adjunto nível 1, com salário 
ativo de R$ 12.862,13. O salário de contri-
buição foi sempre o teto da previdência, 
no valor de R$ 7.786,02. 

Assim, a média de contribuição tam-
bém é esse valor. A aposentadoria será 
de 60% dessa média, o que resulta em 
R$ 4.671,61, ou 25,83% do salário ativo. 

Em caso de falecimento, a pensão 
para o cônjuge e dois filhos será de 80% 
do valor da aposentadoria, ou seja, R$ 
3.737,28. A cota individual de cada de-
pendente será de R$ 1.245,76. A esposa 
receberá a pensão por 15 anos. 

Após a perda do direito dos filhos à 
pensão, ele passará a receber apenas um 
salário mínimo. A única possibilidade de 
obter valor adicional com a participação 
do governo é por meio do Funpresp-Exe, 
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A Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2003, estabeleceu que 
o governo federal criasse, por meio de 
lei, o Fundo de Pensão dos Servidores 
Públicos (Funpresp). Com a aprovação 
da Lei nº 12.618/2012, em 30/04/2012, 
foi instituído o Regime de Previdência 
Complementar (RPC) para os servidores 
públicos que ingressaram após a criação 
da Funpresp-Exe, em 03/02/2013.

A adesão ao regime de previdência 
complementar é opcional, tanto para os 
servidores novos quanto para os antigos 
(houve períodos de adesão específicos 
para os servidores das 2ª e 3ª gerações).

A Lei nº 13.183/2015, por sua vez, tor-
nou automática a adesão à Funpresp-Exe 
para todos os servidores que ingressa-
rem no serviço público após 05/11/2015. 
Esses servidores têm um prazo de 90 dias 
para se desvincular da Funpresp, caso 
assim desejem, recebendo, nesse caso, 
de volta as contribuições realizadas nes-
se período (limitadas à sua parte).

Caso o salário do servidor seja infe-
rior ao teto estabelecido (R$ 8.157,41), 
ele pode aderir ao regime como Partici-
pante Alternativo, mas não contará com 
contrapartida do por parte do governo.

Funpresp

Adesão ao Funpresp

Ao aderir ao Funpresp-Exe, o partici-
pante passa a contribuir com a previdên-
cia complementar dos servidores públi-
cos, além da contribuição para o regime 
geral. O sistema de descontos na Contri-
buição para o Plano de Seguridade Social 
(CPSS) é de 11,66%, com base no teto do 
RGPS (R$ 8.157,41), o que resulta em um 
valor fixo de R$ 951,63.

Além disso, é possível contribuir para o 
Funpresp-Exe sobre o valor excedente ao 
teto do RGPS, com alíquotas de 7,5%, 8% 
ou 8,5%. O governo fará uma contraparti-
da equivalente à contribuição do partici-
pante, ou seja, se a escolha for contribuir 
com 7,5%, o governo também contribuirá 
com o mesmo valor. O participante tam-
bém pode realizar contribuições faculta-
tivas sem a contrapartida do governo. As 
contribuições podem ser deduzidas no Im-
posto de Renda Pessoa Física (IRPF), até o 
limite de 12% da renda bruta anual.

Exemplo:

Salário (VB + RT) R$ 13.288,83=

R$ 951,63CPSS =

Funpresp
até R$ 436,17 [BC 

(13.288,83 - 8.157,41 
= R$ 5.131,42)]

=

Governo
o mesmo da sua op-

ção até R$ 436,17=

*Pode contratar a Parcela Adicional de Risco 
(PAR),  não tem contrapartida do governo.

que pode complementar a aposentado-
ria/pensão e oferecer pensão vitalícia. O 
PAR do Funpresp-Exe pode ser uma op-
ção de seguro.
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Direção do Funpresp

O Conselho Deliberativo do Funpresp-
-Exe é composto de forma paritária, com 
três membros indicados pelo patrocinador 
(governo) e três eleitos pelos participan-
tes. A eleição é aberta a candidaturas dos 
participantes e todos podem votar. O Con-
selho Fiscal também tem composição pa-
ritária, com dois membros indicados pelos 
patrocinadores e dois pelos participantes.

A Diretoria Executiva é composta por 
membros nomeados pelo Conselho Deli-
berativo. Vale destacar que, em todas as 
eleições para os conselhos, foi necessário 
realizar um segundo turno, pois não foi 
atingido o percentual mínimo de 12% de 
participação na primeira votação.

A Parcela Adicional de Risco (PAR) da 
Funpresp é uma cobertura facultativa e 
complementar para benefícios não progra-
mados, decorrentes de morte e invalidez 
permanente do participante ou de morte 
do aposentado. O recebimento da cobertu-
ra da PAR ocorre em duas situações especí-
fi cas: falecimento ou invalidez permanente 
do participante. Para que a indenização 
seja concedida, há condições específi cas a 
serem atendidas em cada caso.

No caso de falecimento, a indenização 
está condicionada à concessão da pensão 
ofi cial pela União, por meio do Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS). Caso 

PAR

não haja concessão da pensão no RPPS, a 
indenização pode ser concedida com base 
na certidão de óbito.

Em caso de invalidez permanente, a 
indenização é vinculada à aposentadoria 
ofi cial por incapacidade permanente con-
cedida pela União no âmbito do RPPS.

Se ocorrer qualquer uma dessas situa-
ções inesperadas e o servidor for partici-
pante ou benefi ciário da Funpresp com a 
PAR contratada e ativa, o valor da indeni-
zação será direcionado à conta do partici-
pante na Funpresp e será concedido como 
Benefício Suplementar. O participante po-
derá escolher a forma de recebê-lo.

Funpresp fevereiro de 2025

R$ 11,6 bilhões
Patrimônio 
administrado

3,80%
Rentabilidade nos 
últimos 12 meses

115,6 mil
Participantes
ativos

530
Aposentadorias 
e pensões pagas 
mensalmente

Fonte: Funpresp-Exe
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Gráfi co 1: Evolução anual dos participantes ativos nos planos de benefícios 
administrados pela Funpresp-Exe

Gráfi co 2: Adesões aos planos de benefícios administrados 
pela Funpresp por tipo (2024)

Fonte: Diseg/Funpresp-Exe

Fonte: Diseg/Funpresp-Exe

Gráfi co 1: Evolução anual dos participantes ativos nos planos de benefícios 
administrados pela Funpresp-Exe
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Gráfi co 3: Distribuição de participantes ativos por gênero e idade (dezembro/2024)

Fonte: Diseg/Funpresp-Exe

Gráfi co 4: Distribuição de participantes ativos normais por 
remuneração (dezembro/2024)

Fonte: Diseg/Funpresp-Exe

Gráfi co 3: Distribuição de participantes ativos por gênero e idade (dezembro/2024)

Gráfi co 4: Distribuição de participantes ativos normais por 
remuneração (dezembro/2024)
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Gráfi co 5: Distribuição de participantes ativos por órgão (dezembro/2024)

Gráfi co 6: Distribuição de participantes ativos por cargo (dezembro/2024)

Fonte: Diseg/Funpresp-Exe

Fonte: Diseg/Funpresp-Exe
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Gráfi co 7: Evolução anual da taxa de permanência dos participantes 
aderidos automaticamente

Gráfi co 8: Composição dos investimentos da Funpresp-Exe

Fonte: Diseg/Funpresp-Exe

Fonte: Diseg/Funpresp-Exe

Gráfi co 8: Composição dos investimentos da Funpresp-Exe

Fonte: Diseg/Funpresp-Exe
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Gráfi co 9: Relação entre o salário mínimo e a cesta básica

Fonte: Dieese

Apresentamos, a seguir, um conjunto 
de gráfi cos elaborados a partir de da-
dos do Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese), com o objetivo de oferecer um 
panorama comparativo sobre a evolução 
de importantes indicadores socioeconô-
micos que impactam diretamente a vida 
das professoras e professores do Magis-
tério Superior Federal.

As relações entre salário mínimo, cus-
to da cesta básica, teto do INSS e remu-
neração docente são fundamentais para 
compreender não apenas a dinâmica da 
economia brasileira, mas também o po-

Salário e custo de vida der de compra e as condições de vida 
dos trabalhadores e trabalhadoras ao 
longo do tempo. 

Para os docentes das universidades 
federais, acompanhar esses indicadores 
é essencial, especialmente em um con-
texto de defasagem salarial e de desafi os 
impostos pelas reformas previdenciárias 
e administrativas.

Os dados apresentados nos seis grá-
fi cos permitem também refletir sobre o 
poder de compra dos salários, a valo-
rização (ou desvalorização) da carreira 
docente e as condições objetivas de ma-
nutenção de um padrão de vida digno 
e justo para professoras e professores, 
ativos e aposentados.
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Gráfi co 10: Simulação entre o teto do INSS e o salário mínimo*

*2026-2053: Simulação considerando a manutenção da política de atualização do teto e salário mínimo do atual governo

Gráfi co 11: Relação entre o teto do INSS e o salário mínimo

Fonte: Dieese

Fonte: Dieese
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Gráfi co 13: Relação entre o salário titular e o teto do INSS

Gráfi co 12: Relação entre o salário titular e o salário mínimo

Fonte: Dieese

Fonte: Dieese
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Gráfi co 14: Relação entre o salário titular e a cesta básica
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